
Captação Ambiental de 
Imagens e Sons



• Cabimento Pré PAC –
•Não havia previsão legal
• STF admitiu –
• “8. PROVA. Criminal. Escuta ambiental e exploração de local.

Captação de sinais óticos e acústicos. Escritório de
advocacia. Ingresso da autoridade policial, no período
noturno, para instalação de equipamento. Medidas
autorizadas por decisão judicial. Invasão de domicílio. Não
caracterização. Suspeita grave da prática de crime por
advogado, no escritório, sob pretexto de exercício da
profissão. Situação não acobertada pela inviolabilidade
consti-tucional. Inteligência do art. 5º, X e XI, da CF, art. 150,
§ 4º, III, do CP, e art. 7º, II, da Lei nº 8.906/94” (STF, Inq
2.424/RJ, Rel. Min. Cesar Peluso, DJe 26.03.10).



• Regulamentação – PAC – Art. 8A da Lei 9296/96 –

• Art. 8º-A. Para investigação ou instrução criminal, poderá ser autorizada pelo juiz, a requerimento
da autoridade policial ou do Ministério Público, a captação ambiental de sinais eletromagnéticos,
ópticos ou acústicos, quando: (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

• I - a prova não puder ser feita por outros meios disponíveis e igualmente eficazes; e

• II - houver elementos probatórios razoáveis de autoria e participação em infrações criminais cujas
penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos ou em infrações penais conexas

• § 1º O requerimento deverá descrever circunstanciadamente o local e a forma de instalação do
dispositivo de captação ambiental.

• § 2º A instalação do dispositivo de captação ambiental poderá ser realizada, quando necessária,
por meio de operação policial disfarçada ou no período noturno, exceto na casa, nos termos do
inciso XI do caput do art. 5º da Constituição Federal.

• § 3º A captação ambiental não poderá exceder o prazo de 15 (quinze) dias, renovável por decisão
judicial por iguais períodos, se comprovada a indispensabilidade do meio de prova e quando
presente atividade criminal permanente, habitual ou continuada.

• § 4º A captação ambiental feita por um dos interlocutores sem o prévio conhecimento da
autoridade policial ou do Ministério Público poderá ser utilizada, em matéria de defesa, quando
demonstrada a integridade da gravação.

• § 5º Aplicam-se subsidiariamente à captação ambiental as regras previstas na legislação específica
para a interceptação telefônica e telemática.



•Cabimento – art. 8ª -
•Art. 8º-A. Para investigação ou instrução criminal,
poderá ser autorizada pelo juiz, a requerimento da
autoridade policial ou do Ministério Público, a
captação ambiental de sinais eletromagnéticos,
ópticos ou acústicos, quando:
• I - a prova não puder ser feita por outros meios
disponíveis e igualmente eficazes; e
• II - houver elementos probatórios razoáveis de
autoria e participação em infrações criminais cujas
penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos
ou em infrações penais conexas.



•Comparação interceptação telefônica e
captação ambiental –

Interceptação telefônica – art. 
2

Captação Ambiental – art. 8ª

Não houver indícios razoáveis
de autoria ou participação

Elementos probatórios 
razoáveis de autoria e 
participação 

Prova não puder ser feita por
outros meios disponíveis

Prova não puder ser feita por 
outros meios 

Não cabe se o fato for punido
com detenção

Crimes com pena máxima 
maior 4 anos e conexos



•Legitimidade – art. 8A

•poderá ser autorizada pelo juiz, a
requerimento da autoridade policial ou do
Ministério Público, a captação ambiental de
sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos,
quando

•Atenção – interceptação telefônica autoriza
ser de ofício – art. 3



•Prazo - parágrafo 3 –

•§ 3º A captação ambiental não poderá exceder o
prazo de 15 (quinze) dias, renovável por decisão
judicial por iguais períodos, se comprovada a
indispensabilidade do meio de prova e quando
presente atividade criminal permanente,
habitual ou continuada



•Captação feita por um dos interlocutores –

•§ 4º A captação ambiental feita por um dos
interlocutores sem o prévio conhecimento da
autoridade policial ou do Ministério Público
poderá ser utilizada, em matéria de defesa,
quando demonstrada a integridade da
gravação.



•Pessoa recebe ajuda da polícia para gravar –
•3. A participação do Ministério Público na produção da

prova, fornecendo equipamento, aproxima o agente
particular de um agente colaborador ou de um agente
infiltrado e, consequentemente, de suas restrições.
•4. A participação da polícia ou do Ministério Público na

produção da prova exerce a atração dos marcos legais,
que, no caso, exigiam, repito, "circunstanciada
autorização judicial". Não obtida a chancela do Poder
Judiciário, opera a regra de exclusão, pois a prova em
questão é ilícita (STJ, T6 AgRg no RHC 150343/GO, Rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 30.08.23)



• Captação em local público e privilégio cliente-advogado –
• AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

HOMICÍDIO QUALIFICADO. CAPTAÇÃO AMBIENTAL. AUTORIZAÇAO
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE EXPECTATIVA DE PRIVACIDADE. PROVA
LÍCITA. QUALIFICADORA. PERIGO COMUM. COMPETÊNCIA DO
CONSELHO DE SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

• 1. A captação ambiental consiste em um meio de obtenção de
prova, sujeito à reserva de jurisdição, que abrange qualquer registro
acústico, ótico ou eletromagnético realizado sem o conhecimento da
pessoa investigada.

• 2. Na hipótese, não há demonstração de violação do sigilo
profissional das comunicações entre advogados e clientes. Com
efeito, as imagens foram realizadas em uma sala de espera de livre
acesso dos investigadores; inexiste, portanto, expectativa de direito
à privacidade STJ, T6 AgRg no AREsp 2154768 / RJ, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, DJe 03.03.23
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